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ESTADO DE PERNAMBUCO 
MUNICÍPIO DE CAMARAGIBE 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
LEI Nº 739/2017

 
Lei nº 739/2017
 

EMENTA: CRIA A CORREGEDORIA E A
OUVIDORIA DA GUARDA MUNICIPAL DE
CAMARAGIBE, E INSTITUI O REGULAMENTO
DISCIPLINAR E NORMAS HIERÁRQUICAS,
CONFORME ESPECIFICA.

 
O PREFEITO DE CAMARAGIBE faz saber que o povo do
Município, por seus representantes, aprova, e eu sanciono a seguinte
Lei:
 
Art. 1º Ficam criadas a Corregedoria da Guarda Municipal de
Camaragibe - CORGMCg e a Ouvidoria da Guarda Municipal de
Camaragibe - OGMCg, órgãos autônomos administrativa e
funcionalmente, vinculados à Secretaria Municipal de Segurança
Cidadã e Mobilidade, tendo por objetivo assegurar de modo
permanente e eficaz a preservação dos princípios de legalidade,
impessoalidade, publicidade, moralidade e eficiência dos atos dos
servidores da Guarda Municipal de Camaragibe.
 
Art. 2º Compete à Corregedoria da Guarda Municipal:
 
I - apurar infrações disciplinares atribuídas aos servidores integrantes
da Guarda Municipal;
II - realizar diligências sempre que necessário, para o
desenvolvimento de seus trabalhos;
III - realizar as investigações de todo e qualquer ato lesivo ao
patrimônio público, mantendo atualizado arquivo de documentação
relativa às reclamações, denúncias e representações recebidas;
IV - promover estudos, auditorias, propostas e gestões, em
colaboração com os demais órgãos da Administração;
V - realizar seminários, pesquisas e cursos versando assuntos de
interesse da Guarda Municipal;
VI - manter sigilo, quando solicitado, sobre denúncias e reclamações,
bem como sobre sua fonte, providenciando, junto aos órgãos
competentes, proteção aos denunciantes;
VII - elaborar trimestral e anualmente, relatório de suas atividades.
 
Art. 3º Compete à Ouvidoria da Guarda Municipal:
 
I - receber e apurar denúncias, reclamações e representações sobre
atos considerados ilegais, arbitrários, desonestos ou contrários ao
interesse público, praticados por servidores públicos da Guarda
Municipal;
II - realizar diligência para constatar a veracidade de denúncias contra
integrantes da Guarda Municipal;
III - manter sigilo, quando solicitado, sobre denúncias e reclamações,
bem como sobre sua fonte, providenciando, junto aos órgãos
competentes, proteção aos denunciantes;
IV - manter serviço telefônico, destinado a receber denúncias ou
reclamações;
V - elaborar trimestral e anualmente, relatório de suas atividades.
 
Art. 4º Para a consecução de seus objetivos, a Corregedoria e a
Ouvidoria da Guarda Municipal atuarão:
 
I - por iniciativa própria;
II - por solicitação do Chefe do Executivo e dos Secretários
Municipais;
III - em decorrência de denúncia, reclamação e representação de
qualquer do povo ou de entidades representativas da sociedade.
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Parágrafo Único. A Ouvidoria da Guarda Municipal poderá instalar
núcleos de atendimentos no âmbito do Município.
 
Art. 5º Fica criado o cargo em comissão de Corregedor-Geral da
Guarda Municipal, conforme Anexo I, com atribuição de:
 
I - fiscalizar e orientar quanto a aspectos disciplinares o desempenho
dos servidores da Guarda Municipal;
II - ordenar a instauração de correições, sindicâncias e processos
administrativos disciplinares, no âmbito da Guarda Municipal;
III - acompanhar ocorrências policiais envolvendo membros da
Guarda Municipal, prestando informações ao Comandante da Guarda
Municipal;
IV - manter o Comandante da Guarda Municipal informado a respeito
do andamento dos serviços;
V - requisitar, diretamente e sem qualquer ônus para qualquer órgão
municipal, informações, certidões, cópias de documentos ou volumes
de autos relacionados com investigações em curso;
VI - presidir os trabalhos da Corregedoria;
VII - regulamentar procedimentos correcionais;
VIII - executar outras atividades correlatas, quando solicitado.
 
Parágrafo único: O Secretário de Segurança Cidadã e Mobilidade
regulamentará as atribuições do Corregedor-Adjunto, criado conforme
Anexo I, da presente lei, delegando-lhe as atribuições constantes do
art. 5º, conforme o caso.
 
Art. 6º Fica criado o cargo em comissão de Ouvidor-Geral da Guarda
Municipal, conforme Anexo I, com a atribuição de:
 
I - atender ao público e receber denúncias, críticas, sugestões ou
elogios sobre o andamento dos serviços;
II - estudar e analisar as praxes e rotinas de trabalho aplicadas pela
Guarda Municipal, e sugerir medidas para simplificação,
racionalização e eficiência dos serviços;
III - auditar e propor políticas de qualificação das atividades
desenvolvidas pelos integrantes da Guarda Municipal;
IV - presidir os trabalhos da Ouvidoria;
V - executar outras atividades correlatas, quando solicitado.
 
Art. 7º A Corregedoria da Guarda Municipal terá um Conselho
Consultivo composto pelo Corregedor-Geral, que o presidirá, e de um
Corregedor-adjunto, ambos nomeados pelo Prefeito Municipal.
 
Art. 8º Os cargos destinados a Ouvidoria da Guarda Municipal, bem
como, os cargos de Corregedor-Geral e Corregedor-Adjunto da
Guarda Municipal, serão preenchidos por portadores de diploma de
bacharelado em direito, de livre nomeação e exoneração do Chefe do
Poder Executivo e não poderão integrar o quadro de servidores
efetivos da Guarda Municipal de Camaragibe.
 
§ 1º Os Cargos de Corregedor-Geral, Corregedor-Adjunto e Ouvidor
serão nomeados para um mandato de 2 (dois) anos, permitida a
recondução por igual período.
 
§ 2º Os corregedores e o ouvidor terão mandato cuja perda será
decidida pela maioria absoluta da Câmara Municipal, fundada em
razão relevante.
 
DO REGULAMENTO DISCIPLINAR
 
Art. 9º As disposições desta Lei, aplicam-se aos Guardas Civis
Municipais e aos ocupantes de cargo em comissão da Guarda
Municipal, sem prejuízo das disposições contidas na Lei Municipal
143/2002, além das normas do Estatuto dos Servidores Públicos do
Município de Camaragibe, instituído pela Lei Municipal nº 112/1992 e
legislação pertinente.
 
Parágrafo Único. As ocorrências envolvendo Guardas Municipais e
demais servidores lotados na Guarda Municipal serão instauradas pela
Corregedoria da Guarda Municipal, e processadas pelas Comissões
permanentes ou especiais competentes, aplicando-se esta Lei, bem
como o disposto na Lei nº 112/1992, no que couber.
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Art. 10 São princípios norteadores da disciplina e da hierarquia da
Guarda Municipal:
 
I - a dignidade da pessoa humana;
II - a cidadania;
III - a justiça;
IV - a democracia;
V - o respeito à coisa pública.
 
Art. 11 A hierarquia e a disciplina são a base institucional da Guarda
Municipal.
 
Art. 12 São deveres do servidor da Guarda Municipal, além dos
dispostos na Lei Municipal nº 143/2002:
 
I - ser assíduo e pontual;
II - cumprir as ordens superiores, representando à autoridade
competente quando manifestamente ilegais;
III - desempenhar com zelo e presteza os trabalhos de que for
incumbido;
IV - guardar sigilo sobre os assuntos da Administração;
V - tratar com urbanidade os companheiros de serviço e o público em
geral;
VI - manter sempre atualizada sua declaração de família, de residência
e de domicílio;
VII - zelar pela economia do material do Município e pela
conservação do que for confiado à sua guarda ou utilização;
VIII - apresentar-se convenientemente trajado em serviço e com o
uniforme determinado, quando for o caso;
IX - cooperar e manter o espírito de solidariedade com os
companheiros de trabalho;
X - conhecer as leis, decretos, regulamentos e demais legislações que
digam respeito às suas funções;
XI - proceder, pública e particularmente, de forma que dignifique a
Guarda Municipal;
 
DAS RECOMPENSAS
 
Art. 13 As recompensas constituem-se em reconhecimento aos bons
serviços, atos meritórios e trabalhos relevantes prestados pelo servidor
da Guarda Municipal.
 
Art. 14 São recompensas da Guarda Municipal:
 
I - condecorações por serviços prestados;
II - elogios.
III - folgas
 
§ 1º As condecorações constituem-se em referências honrosas e
insígnias conferidas aos servidores da Guarda Municipal por sua
atuação em ocorrências de relevo na preservação da vida, da
integridade física e do patrimônio municipal, podendo ser
formalizadas independentemente da classificação de conduta.
 
§ 2º Elogio é o reconhecimento formal da Administração às
qualidades morais e profissionais do servidor da Guarda Municipal.
 
§ 3º Folga é a concessão de um dia de descanso pelo desempenho de
atividade honrosa.
 
§ 4º As recompensas previstas neste artigo serão conferidas por
determinação do Comandante da Guarda Municipal e deverão ser
registradas em prontuário.
 
DA CONDUTA DO SERVIDOR
 
Art. 15 Para fins disciplinares e para os demais efeitos legais, a
conduta do servidor da Guarda Municipal será considerada:
 
I - excelente, quando no período de 48 (quarenta e oito) meses não
tiver sofrido qualquer punição;
II - ótima, quando no período de 36 (trinta e seis) meses não tiver
sofrido pena de suspensão;
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III - boa, quando no período de 24 (vinte e quatro) meses não tiver
sofrido pena de suspensão;
IV - insuficiente, quando no período de 12 (doze) meses tiver sofrido
até 2 (duas) penas de suspensão;
V - ruim, quando no período de 12 (doze) meses tiver sofrido mais de
2 (duas) penas de suspensão.
 
§ 1º Para a classificação de conduta, 2 (duas) advertências equivalerão
a 1 (uma) repreensão, e 2 (duas) repreensões a 1 (uma) suspensão.
 
§ 2º A classificação da conduta do servidor dar-se-á anualmente por
ato do Comandante da Guarda Municipal, de acordo com os prazos e
critérios estabelecidos neste artigo.
 
§ 3º O conceito atribuído à conduta do servidor da Guarda Municipal,
nos termos do disposto neste artigo, será considerado para:
 
I - indicação para participação em cursos de aperfeiçoamento;
 
II - submissão à participação em programa reeducativo, nas hipóteses
dos incisos IV e V do "caput" deste artigo, se a soma das penas de
suspensão aplicadas for superior a 20 (vinte) dias;
 
III - progressão na carreira.
 
Art. 16 O Comandante da Guarda Municipal deverá elaborar relatório
anual de avaliação disciplinar do seu efetivo, a ser enviado ao
Secretário Municipal de Segurança Cidadã e Mobilidade.
 
Parágrafo Único. A avaliação deverá considerar a totalidade das
infrações punidas, a tipificação e as sanções correspondentes a função
do infrator.
 
Art. 17 Do ato do Comandante da Guarda Municipal que classificar os
servidores, caberá recurso, com efeito suspensivo, dirigido ao
Corregedor da Guarda Municipal.
 
§ 1º O recurso previsto no "caput" deste artigo deverá ser interposto
no prazo de 5 (cinco) dias corridos, contados da data da publicação do
ato a ser impugnado.
 
DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES DISCIPLINARES
 
Art. 18 Infração disciplinar é toda e qualquer violação aos deveres
funcionais previstos nesta Lei, na Lei Municipal nº143/2002 e demais
legislações pertinentes.
 
Art. 19 As infrações, quanto à sua natureza, classificam-se em:
 
I - leves;
II - médias;
III - graves.
 
Art. 20 São infrações disciplinares de natureza leve:
 
I - deixar de comunicar ao superior hierárquico, tão logo possível, a
execução de ordem recebida;
II - descuidar-se do asseio pessoal, dos equipamentos ou ambiente de
trabalho;
III - comunicar a superior hierárquico infração disciplinar que sabe
inexistente;
IV - desempenhar inadequadamente suas funções, por falta de
atenção.
 
Parágrafo Único. As infrações contidas neste artigo permanecerão
anotadas em ficha funcional pelo período de até 02 (dois) anos.
 
Art. 21 São infrações disciplinares de natureza média:
 
I - usar uniforme incompleto, contrariando as normas de uso de
uniformes, ou vestuário incompatível com a função;
II - chegar atrasado ou se ausentar antes do horário, sem justo motivo,
a ato ou serviço;
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III - deixar de comunicar ao superior imediato ou, na sua ausência, a
outro superior, informação sobre perturbação da ordem pública, logo
que dela tenha conhecimento;
IV - deixar de dar informações em processos, quando lhe competir;
V - deixar de encaminhar documento no prazo legal;
VI - dar causa à instauração de processo disciplinar contra alguém,
imputando-lhe infração disciplinar de que o sabe inocente;
VII - desempenhar inadequadamente suas funções, de modo
intencional;
VIII - afastar-se, ainda que momentaneamente, do local em que deva
encontrar-se por força de ordens ou disposições legais, sem justo
motivo;
IX - deixar de apresentar-se, nos prazos estabelecidos, nos locais em
que deva comparecer, sem justo motivo;
X - representar a instituição ou assumir compromisso pela Guarda
Municipal em qualquer ato sem estar autorizado;
XI - sobrepor ao uniforme insígnias de sociedades particulares,
entidades religiosas ou políticas ou, ainda, usar indevidamente
medalhas desportivas, distintivos ou condecorações;
XII - conduzir veículos da instituição sem autorização da unidade
competente da Guarda Municipal;
XIII - responder de modo desrespeitoso a servidor da Guarda
Municipal, ou a qualquer outra pessoa, quando em serviço;
XIV - deixar de zelar pela economia do material do Município e pela
conservação do que for confiado à sua guarda ou utilização;
XV - usar qualquer componente do uniforme ou equipamento da
Guarda Municipal, sem prévia autorização, para atividades que não
sejam de competência da mesma;
XVI - usar uniforme ou equipamento do uniforme quando não estiver
em serviço;
XVII - simular doença para esquivar-se ao cumprimento do dever;
XVIII - suprimir a identificação do uniforme ou utilizar-se de meios
irregulares para dificultar sua identificação;
XIX - deixar o superior de punir o autor de qualquer infração;
XX - dificultar ao servidor da Guarda Municipal, em função
subordinada, a apresentação de recurso ou o exercício do direito de
petição;
XXI - entrar ou sair de prédio público municipal, ou tentar fazê-lo
com equipamento da Guarda Municipal, ou usá-lo, sem prévia
autorização da autoridade competente;
XXII - extraviar ou danificar intencionalmente documentos,
equipamentos ou objetos pertencentes ao Município;
XXIII - aconselhar ou concorrer para o descumprimento de ordem
legal de autoridade competente;
XXIV - dar ordem ilegal ou claramente inexequível;
XXV - deixar de tomar providências para assegurar a integridade
física de pessoa detida;
XXVI - liberar pessoa detida ou dispensar parte da ocorrência sem
atribuição legal;
XXVII - deixar de assumir a responsabilidade por seus atos ou pelos
atos praticados em função subordinada;
XXVIII - deixar de exercer autoridade compatível com seu grau
hierárquico;
XXIX - desrespeitar, retardar ou prejudicar medidas de cumprimento
ou ações de ordem judicial, administrativa ou policial, ou para isso
concorrer;
XXX - permutar serviço sem permissão da autoridade competente;
XXXI - negar-se a receber uniformes, equipamentos, ou outros objetos
que lhe sejam destinados ou devam ficar em seu poder.
XXXII - abandonar o serviço sem motivo justo para o qual tenha sido
designado;
XXXIII - causar ou contribuir para a ocorrência de acidentes no
serviço, por negligência, imprudência ou imperícia;
XXXIV - celebrar com o Município contratos, salvo quando previsto
em lei;
XXXV - praticar violência, em serviço ou em razão dele, contra
servidores ou particulares, salvo se em legítima defesa;
XXXVI - censurar ato de superior hierárquico ou procurar
desconsiderá-lo;
XXXVII - dirigir veículo da Guarda Municipal com negligência,
imprudência ou imperícia;
XXXVIII - prevalecer-se, abusivamente da condição de Guarda
Municipal.
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Art. 22 São infrações disciplinares de natureza grave:
 
I - faltar com a verdade ou omitir, em qualquer documento, dados
indispensáveis ao esclarecimento dos fatos;
II - violar local de crime;
III - procurar a parte interessada em ocorrência policial para a
obtenção de vantagem indevida;
IV - torturar pessoa detida, ou que esteja sob sua guarda ou
responsabilidade;
V - arrombar ou tentar arrombar prédio público municipal sem
autorização, exceto em casos de força maior;
VI - retirar, sem prévia permissão da autoridade competente, viatura
do serviço público municipal, sem ordem dos respectivos
responsáveis;
VII - valer-se ou fazer uso do cargo, emprego ou função pública para
praticar assédio sexual ou moral;
VIII - divulgar ou contribuir para que sejam divulgados fatos ou
documentos afetos à Guarda Municipal, que possam concorrer para
ferir a disciplina, a hierarquia ou comprometer a segurança;
IX - ameaçar, induzir ou instigar alguém a prestar declarações falsas
em processo penal, civil ou administrativo;
X - trabalhar em estado de embriaguez ou sob efeito de substância
entorpecente;
XI - faltar, por ação ou omissão, com o respeito devido aos símbolos
nacionais, estaduais e municipais;
XII - fazer uso, ter em seu poder ou introduzir, em área de seu
trabalho ou sob jurisdição do Município, bebida alcoólica ou
substância de efeitos entorpecentes, salvo quando devidamente
autorizado;
XIII - coagir ou aliciar subordinados com objetivos de natureza
político-partidária.
 
DAS SANÇÕES DISCIPLINARES
 
Art. 23 As sanções disciplinares aplicáveis aos servidores da Guarda
Municipal são:
 
I – advertência por escrito;
II - repreensão;
III - suspensão;
IV - submissão obrigatória do infrator à participação em programa
reeducativo;
V - demissão;
 
Parágrafo Único. Todas as sanções aplicadas aos servidores da Guarda
Municipal deverão constar no prontuário individual do servidor,
indicando a natureza da sanção, autoridade que aplicou a punição e o
motivo da punição.
 
Art. 24 A advertência será aplicada por escrito, no prazo máximo de
05 (cinco) dias, às faltas de natureza leve.
 
Art. 25 A pena de repreensão será aplicada, por escrito, no prazo
máximo de 05 (cinco) dias, ao servidor que for reincidente na prática
de infrações de natureza leve.
 
Art. 26 A pena de suspensão, será de até 30 (trinta) dias, aplicada às
infrações de natureza média ou grave.
 
§ 1º A pena de suspensão superior a 20 (vinte) dias sujeitará o infrator,
compulsoriamente, à participação em programa reeducativo, a ser
regulamentado por portaria do Comandante da Guarda Municipal,
com a finalidade de resgatar e fixar os valores morais e sociais da
Guarda Municipal.
 
§ 2ºA pena de suspensão poderá, quando houver conveniência para o
serviço, ser convertida emmulta, na base de cinquenta por cento por
dia do vencimento ou remuneração, obrigado o servidor apermanecer
no serviço.
 
Art. 27 Durante o período de cumprimento da suspensão, o servidor
da Guarda Municipal perderá todas as vantagens e direitos decorrentes
do exercício do emprego.
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Art. 28 Será aplicada a pena de demissão nos casos de prática das
seguintes infrações:
 
I -ser condenado em processo penal com sentença transitada em
julgado;
II – ser condenado em ação de Improbidade Administrativa;
III – cometer crime contra a Administração Pública;
IV – ser reincidente no cometimento de duas infrações graves no
período de um ano;
 
Art. 29 Considerando as circunstâncias da falta disciplinar e a anterior
conduta do servidor, a autoridade competente poderá abrandar a
penalidade, aplicando pena menos severa, desde que devidamente
fundamentada a razão da substituição da pena.
 
Art. 30 O servidor poderá ser suspenso preventivamente, por até 30
(trinta) dias, nas seguintes hipóteses:
 
I –quando o afastamento do servidor seja necessário para a apuração
da infração a ele imputada;
II - o servidor seja réu em processo criminal em curso, para crimes
praticados com violência ou grave ameaça.
 
Parágrafo único: caso o servidor afastado seja reincidente nas
hipóteses mencionadas nos incisos constantes do presente artigo, será
afastado por igual período.
 
Art. 31 Os processos disciplinares em que haja suspensão preventiva
de servidores terão tramitação urgente e preferencial, devendo ser
concluídos no prazo referente ao afastamento preventivo do
envolvido, salvo justificativa fundamentada.
 
Parágrafo Único. Findo o prazo da suspensão, cessarão os seus efeitos,
ainda que o processo disciplinar não esteja concluído.
 
Art. 32 Durante o período da suspensão preventiva, o servidor perderá
as vantagens e benefícios inerentes ao exercício do cargo ou emprego.
 
§ 1º Quando do processo resultar a aplicação da pena de suspensão, o
período da suspensão preventiva deverá ser computado, descontando-
se os vencimentos do servidor.
 
§ 2º Na decisão final que aplicar pena de suspensão deverá constar
especificamente os valores pecuniários a que o servidor não fará jus,
deduzindo o período de cumprimento de suspensão preventiva, se for
o caso.
 
§3º Comprovada a inocência do servidor por ausência de autoria ou
materialidade, serão restituídos os valores integrais não percebidos
durante o período de suspensão preventiva.
 
DO RELATÓRIO DE INFRAÇÃO DISCIPLINAR
 
Art. 33 O relatório de infração disciplinar é uma peça informativa da
infração praticada, que deve ser clara e precisa, contendo os dados
capazes de identificar pessoas ou objetos envolvidos, local, data, hora
do fato, circunstâncias e alegações do infrator, quando presente.
 
Art. 34 O relatório de infração disciplinar deverá ser apresentado no
prazo de 10 (dez) dias úteis, prorrogável por justo motivo, contados da
constatação ou do conhecimento do fato, à autoridade competente, que
dará início imediato à instauração do processo disciplinar cabível.
 
DAS COMPETÊNCIAS
 
Art. 35 A decisão nos processos disciplinares será proferida por
despacho devidamente fundamentado da autoridade competente, no
qual será mencionada a disposição legal em que se baseia o ato.
 
Art. 36 Compete ao Comandante da Guarda Municipal a aplicação da
pena de advertência e repreensão, ao Secretário Municipal de
Segurança Cidadã e Mobilidade, a aplicação da pena de suspensão, e
ao Prefeito Municipal a aplicação da pena de demissão, mediante
pedido justificado do Corregedor da Guarda Municipal.
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Art. 37 Compete ao Corregedor da Guarda Municipal apreciar e
encaminhar as representações que lhe forem dirigidas relativamente à
atuação irregular de servidores da Guarda Municipal, bem como
propor Comissão de Processo Administrativo Disciplinar ou de
Sindicância, a instauração de processos disciplinares ou de
sindicâncias, para apuração de infrações.
 
DA EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE E DO PROCESSO
DISCIPLINAR
 
Art. 38 Extingue-se a punibilidade:
 
I - pela morte da parte;
II - pela prescrição nos seguintes prazos:
 
a) em 01 (um) ano, falta sujeita a pena de advertência ou repreensão;
b) em 03 (três) anos, a falta sujeita a pena de suspensão.
c) em 05 (cinco) anos, a falta sujeita a pena de demissão;
 
§ 1° Os prazos de prescrição previstos na lei penal aplicam-se às
infrações disciplinares capituladas também como crime,
independentemente de instauração de inquérito policial ou do
ajuizamento da ação penal.
 
§ 2° O curso da prescrição começa a fluir da data do fato punível
disciplinarmente e se interrompe pelo ato que determinar a instauração
do inquérito administrativo ou de sindicância.
 
§ 3° O disposto no § 1° não se aplica aos casos de abandono de cargo,
que se submete ao prazo prescricional previsto na alínea c, do inciso
II, do art. 39.
 
Art. 39 O processo disciplinar extingue-se com o despacho decisório
proferido pela autoridade administrativa competente.
 
Parágrafo Único. O processo, após sua extinção, será enviado à
Secretaria Municipal de Administração, para as necessárias anotações
no prontuário e arquivamento.
 
Art. 40 Extingue-se o processo sem julgamento de mérito quando a
autoridade administrativa competente para proferir a decisão acolher
proposta da Comissão Processante, nos seguintes casos:
 
I - morte da parte;
II - ilegitimidade da parte;
III - quando o processo disciplinar versar sobre a mesma infração de
outro, em curso ou já decidido.
 
Art. 41 Extingue-se o processo com julgamento de mérito quando a
autoridade administrativa proferir decisão:
 
I - pelo arquivamento da sindicância, ou pela instauração do
subsequente processo disciplinar de exercício da pretensão punitiva;
II - pela absolvição ou imposição de penalidade;
III - pelo reconhecimento da prescrição.
 
DA SINDICÂNCIA
 
Art. 42 A sindicância é o processo disciplinar de preparação e
investigação instaurado quando os fatos não estiverem definidos ou
faltarem elementos indicativos da autoria.
 
Parágrafo Único. O Corregedor da Guarda Municipal, quando tiver
notícia de fato tipificado como crime ou infração disciplinar, enviará a
devida comunicação à autoridade competente, se a medida ainda não
tiver sido providenciada.
 
Art. 43 A sindicância será regida pelo princípio do formalismo
moderado, cabendo a autoridade competente direcionar o processo
para o seu mais breve desfecho, determinando a produção das provas
necessárias à apuração da infração, bem como de sua autoria.
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Art. 44 Se o interesse público o exigir, o Corregedor da Guarda
Municipal determinará, justificadamente, o sigilo da sindicância,
permitindo o acesso aos autos exclusivamente às partes e seus
procuradores.
 
Art. 45 Quando recomendar a abertura de processo administrativo
disciplinar ou a aplicação direta de penalidade, o relatório da
sindicância deverá apontar os dispositivos legais infringidos, bem
como a autoria apurada.
 
Art. 46 A sindicância deverá ser concluída no prazo de 30 (trinta) dias,
prorrogável a critério do Corregedor da Guarda Municipal, mediante
justificativa fundamentada.
 
Art. 47 Da sindicância poderá resultar:
I- O seu arquivamento quando não identificada a autoria da infração
disciplinar ou ilícito penal;
III- A instauração de processo disciplinar a ser regido pela Lei
Municipal nº 112/1992.
Art. 48 Sempre que a infração disciplinar ou o ilícito penal desejar a
imposição de pena de suspensão será obrigatório à instauração de
processo disciplinar.
Parágrafo único: na constatação de ilícito penal, os autos deverão ser
obrigatoriamente remetidos à autoridade para instauração de
procedimento penal.
DA APLICAÇÃO DAS SANÇÕES DISCIPLINARES
Art. 49 Na aplicação da sanção disciplinar serão considerados os
motivos, circunstâncias e consequências da infração, os antecedentes e
a personalidade do infrator, assim como a intensidade do dolo ou o
grau da culpa.
 
Art. 50 São circunstâncias atenuantes:
 
I - estar classificado nas categorias de boa ou excelente conduta;
II - ter prestado relevantes serviços à comunidade;
III - ter cometido a infração para preservação da ordem ou do interesse
público.
 
Art. 51 São circunstâncias agravantes:
 
I - estar classificado nas categorias de conduta insuficiente ou ruim;
II - reincidência em faltas da mesma natureza;
III - conluio de duas ou mais pessoas;
IV - falta praticada com abuso de autoridade;
V - prática simultânea de 2 (duas) ou mais infrações;
VI - com premeditação;
 
§ 1º Verifica-se a reincidência quando o servidor cometer nova
infração depois de transitar em julgado a decisão administrativa que o
tenha condenado por infração anterior.
 
§ 2º Dá-se o trânsito em julgado administrativo quando a decisão não
comportar mais recursos.
 
Art. 52 O servidor responde civil, penal e administrativamente pelo
exercício irregular de suas atribuições, sendo responsável por todos os
prejuízos que, nessa qualidade causar ao erário, por dolo ou culpa,
devidamente apurados.
 
Parágrafo Único. As cominações civis, penais e disciplinares poderão
cumular-se, sendo independentes entre si.
 
Art. 53 Na ocorrência de mais de uma infração, serão aplicadas as
sanções correspondentes isoladamente.
 
DISPOSIÇÕES FINAIS
 
Art. 54 O Poder Executivo disponibilizará a estrutura já existente para
a consecução das atividades da Corregedoria da Guarda Municipal e
da Ouvidoria da Guarda Municipal de Camaragibe.
 
Art. 55 As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por
conta de verbas próprias consignadas no orçamento vigente,
suplementadas se necessário.
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Art. 56 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
 
Gabinete do Prefeito de Camaragibe, 19 de Dezembro de 2017.
 
DEMÓSTENES E SILVA MEIRA
Prefeito
 
Anexo I
 
Cargo Nível Salário
Corregedor-Geral CC-02 R$ 4.005,00
Corregedor-Adjunto CC-03 R$ 3.501,00
Ouvidor-Geral CC-03 R$ 3.501,00  
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